
 
BOLETIM DE LEGISLAÇÃO E ATOS NORMATIVOS DO TJMG  

Periodicidade: semanal 

Nº 217 – Abril/Maio 2012                                                                            Período de: 28/04/2012 a 04/05/2012 
Com o objetivo de fornecer aos magistrados e servidores em geral as informações de que necessitam para o desempenho de suas atividades e de 
criar subsídios para que se mantenham atualizados, a EJEF disponibiliza, semanalmente, este Boletim. 
 
Seu conteúdo é uma seleção da legislação e de atos normativos do TJMG, inclusive da Corregedoria, publicados nos Diários Oficiais (DOU, DJU, DJe, 
MINAS GERAIS e DOM), tendo em vista a competência do Tribunal e a relevância da matéria para as funções jurisdicionais e administrativas. 

LEGISLAÇÃO FEDERAL  

Tipo/Número  Publicação/  
Edição  Ementa/Resumo  Acesso ao Texto Integral  

LEI Nº 12.618 DJU; 
02/05/2012 

Institui o regime de previdência 
complementar para os servidores 
públicos federais titulares de cargo 
efetivo, inclusive os membros dos órgãos 
que menciona; fixa o limite máximo para 
a concessão de aposentadorias e 
pensões pelo regime de previdência de 
que trata o art. 40 da Constituição 
Federal; autoriza a criação de 3 (três) 
entidades fechadas de previdência 
complementar, denominadas Fundação 
de Previdência Complementar do 
Servidor Público Federal do Poder 
Executivo (Funpresp-Exe), Fundação de 
Previdência Complementar do Servidor 
Público Federal do Poder Legislativo 
(Funpresp-Leg) e Fundação de 
Previdência Complementar do Servidor 
Público Federal do Poder Judiciário 
(Funpresp-Jud); altera dispositivos da Lei 
no 10.887, de 18 de junho de 2004; e dá 
outras providências. 

Lei 12.618 
(Site da Presidência da 

República) 

MEDIDA 
PROVISÓRIA Nº 
567 

DJU; 
03/05/2012 

Altera o art. 12 da Lei no 8.177, de 1o de 
março de 1991, que estabelece regras 
para a desindexação da economia, e dá 
outras providências. 

Med. Prov. 567 
(Site da Presidência da 

República) 

ATOS NORMATIVOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE  MINAS GERAIS  

Tipo/Número  Publicação/  
Edição  Ementa/Resumo  Acesso ao Texto Integral  

PORTARIA Nº 
2.702 

DJE; 
02/05/2012 

Convoca Juiz de Direito para exercer 
substituição no Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais. 

Port. 2.702 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 
2.703 

DJE; 
02/05/2012 

Prorroga o prazo para conclusão dos 
trabalhos da Comissão Sindicante 
designada pela Portaria nº 2.689, de 
2012. 

Port. 2.703 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 
2.705 

DJE; 
04/05/2012 

Designa data para a instalação de vara 
na Comarca de Sete Lagoas. 

Port. 2.705 
(Site do TJMG) 



PORTARIA Nº 
2.706 

DJE; 
04/05/2012 

Designa data de instalação de cargos de 
Juiz de Direito do Sistema dos Juizados 
Especiais. 

Port. 2.706 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 
2.707 

DJE; 
04/05/2012 

Designa data para a instalação de 
unidade jurisdicional do Sistema dos 
Juizados Especiais na Comarca de 
Lagoa Santa. 

Port. 2.707 
(Site do TJMG) 

PORTARIA Nº 
2.708 

DJE; 
04/05/2012 

Designa data para a instalação 5ª Vara 
Cível da Comarca de Contagem. 

Port. 2.708 
(Site do TJMG) 

ATOS NORMATIVOS DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA  

Tipo/Número  Publicação/  
Edição  Ementa/Resumo  Acesso ao Texto Integral  

AVISO Nº 015 DJE; 
03/05/2012 

Avisa a todos os magistrados, servidores, 
notários e registradores do Estado de 
Minas, bem como a quem mais possa 
interessar que, no preenchimento do 
relatório mensal referente à Declaração 
de Apuração e Informação da Taxa de 
Fiscalização Judiciária (DAP/TFJ), a 
quantidade de atos praticados e os 
respectivos códigos de recolhimento 
contidos no Anexo II da Portaria-Conjunta 
nº 03/2005/TJMG/CGJ/SEF-MG, de 30 
de março de 2005, deverão ser 
acompanhados  de descrições comple-
mentares, constantes do campo 
“Desconto/Isenção”: 

Diário do Judiciário 
Eletrônico, disponível no site 

http://dje.tjmg.jus.br 
 

ou 
 

Base de atos normativos da 
Corregedoria Geral de 

Justiça, disponível no portal 
http://www.tjmg.jus.br/correg

edoria/codigo_normas/ 
AVISO Nº 016 DJE; 

04/05/2012 

Avisa aos MM. Juízes de Direito do 
Estado de Minas Gerais, especialmente 
das Varas da Fazenda Pública e de 
Feitos Tributários, que o levantamento 
dos honorários de sucumbência devidos 
aos Procuradores do Estado devem ser 
efetuados mediante ofício ao Banco 
depositário, para transferência do valor 
depositado para a conta nº 8158-2, 
intitulada AGE HON, gerida pela 
Advocacia-Geral do Estado, CNPJ Nº 
16.745.465.0001-01, junto ao Banco do 
Brasil S/A, agência nº 1615-2, com o 
objetivo de se evitar a expedição de 
alvarás para o recebimento individual de 
valores pelos Procuradores do Estado. 

AVISO Nº 018 DJE; 
03/05/2012 

Avisa aos MM. Juízes de Direito, 
Membros do Ministério Público, 
Advogados, Notários e Registradores e a 
quem possa interessar, sobre o extravio 
de 42 (quarenta e dois) Selos de 
Fiscalização. 



PORTARIA Nº 
2.054 

DJE; 
04/05/2012 

Disciplina a suspensão dos prazos 
processuais relativos aos feitos que 
tramitam na 14ª Vara Cível da Comarca 
de Belo Horizonte. 

PORTARIA Nº 
2.057 

DJE; 
04/05/2012 

Determinar a realização de Correição 
Extraordinária Geral na Comarca de Pará 
de Minas, no mês de maio do corrente 
ano, com a finalidade de fiscalizar os 
serviços do Foro Judicial e do Juizado 
Especial, as atividades dos serviços 
Notariais e de Registro, da Justiça de 
Paz, da Polícia Judiciária e dos presídios, 
para verificar-lhes a regularidade e 
conhecer de denúncias, reclamações ou 
sugestões apresentadas. 
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